PARECER Nº 371, DE 2002, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 548, DE 2000  

De autoria do nobre deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe objetiva criar a Faculdade de Tecnologia do Circuito das Águas, como unidade de ensino do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, na Estância de Serra Negra. 

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 153ª a 157ª Sessões Ordinárias (de 18 a 24/10/00), nos termos do item 3, parágrafo único, artigo 148 da X Consolidação do Regimento Interno, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos. 

Em continuidade ao processo legislativo, foi a proposição encaminhada a este órgão técnico, a fim de que se proceda à análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico. 

Em o fazendo, cabe esclarecer inicialmente que embora sejam atos típicos da gestão do sr. Governador aqueles relacionados à discricionariedade dos atos administrativos, ou seja, a escolha de sua conveniência, oportunidade e conteúdo, tais atos somente podem ser exercitados pela lei, pois é ela que define a direção superior da administração, tendo em vista que administrar é no âmbito público executar a lei de ofício. 

Como a proposição em comento possui natureza autorizativa, estendendo ao Executivo a sua regulamentação, não há porque se falar em ingerência na competência própria do chefe do executivo, quando se concede, mediante lei, autorização para atos de governo que necessitam justamente dessa licença legislativa para sua materialização. 

Assim, não afrontando a competência do executivo, não se fere o princípio da independência e harmonia entre os Poderes do Estado, fulcrado no artigo 5º da Carta Bandeirante. 

A prestação da educação, em todos os níveis, constitui verdadeiro serviço público, mormente se é um ente estatal que o faz. As instituições de ensino existem para o direito do cidadão à educação, consoante às normas constitucionais, à legalidade e à consecução do interesse público, ressaltando-se a função social da universidade. 

Assim, compete aos representantes eleitos pelo povo, através de lei, após auscultar e identificar a necessidade e o interesse público, determinar o atendimento à demanda por ensino superior em determinada região carente. 

Pelo exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 548, de 2000. 

É o nosso parecer. 

a) Jorge Caruso - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 27-3-01 

a) Célia Leão - Presidente 

Edson Aparecido (contrário), Rosmary Corrêa, Célia Leão (contrário), Edmir Chedid, Donisete Braga 

